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COMISSÃO ÉTICA E DISCIPLINA - CED/AL

	SESSÃO 
	Reunião ordinária 001/2017 CED – CAU/AL

	PROCESSO
	

	INTERESSADO
	Comissão de Exercício Profissional – CED do CAU/AL

	ASSUNTO
	Minuta de Ofício direcionada aos programas de bonificação a especificadores do Estado de Alagoas, lojistas, profissionais e etc.

	DELIBERAÇÃO N° 02-2017 CED-CAU/AL


A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA – CED-CAU/AL reunida ordinariamente em Maceió-AL, na sede do CAU/AL, no dia 28 de março de 2017, no uso suas atribuições legais e regimentais, considerando o disposto no Capítulo V, Art. 39 do regimento Interno do CAU/AL, após análise do assunto em epigrafe, e considerando o conhecimento da matéria encaminhada para apreciação da CED-CAU/AL.
DELIBEROU:

1 – Aprovar minuta de Ofício / Notificação extrajudicial, condicionado a aprovação em Plenária do CAU/AL, conforme abaixo:
Ofício n°      /2017


         Maceió/AL, XX de XXXXX de 2017.

À Empresa XXXXXXXXXXX
Av. XXXXXXXXXXXX, n° XXXXX, XXXXXXXX – 

Maceió - AL. CEP XX.XXX-XXX. 
Nesta

Assunto: Programa XXXXXXXX

Senhor Diretor,

O CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE ALAGOAS – CAU/AL, Autarquia Federal de fiscalização profissional regida pela Lei n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 15.148.889/0001-26, com sede na Av. Comendador Gustavo Paiva, nº 2789 – Mangabeiras, Cond. Norcon Empresarial, Loja 08, CEP: 57.031-530 - Maceió/AL, representado neste ato por sua Presidente, Sra Tânia Maria Marinho de Gusmão, vem à presença de Vossa Senhoria ENCAMINHAR a NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° XX/2017, solicitando para que tome as providências necessárias, em até 10 (dez) dias, sobre o relatado, apresentando, em qualquer hipótese de negativa, os respectivos fundamentos.

Ademais, informo que a presente notificação dá ciência e constitui em mora o destinatário quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das medidas recomendadas implicarem na abertura de medidas administrativas e ações judiciais cabíveis.


Atenciosamente,

TÂNIA MARIA MARINHO DE GUSMÃO

Presidente do CAU/AL

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL N° XX/2017

O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Alagoas – CAU/AL, Autarquia Federal, no uso de suas atribuições que foram conferidas pela Lei Federal n° 12.3178/2010, com o objetivo de fiscalizar o exercício profissional de arquiteto no âmbito estadual, e ainda,

Considerando o que dispõe o art. 2° da Resolução 52 do CAU/BR, que atribui aos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) o dever de organizar, desenvolver, promover e manter a divulgação do Código de Ética e Disciplina aos profissionais, às entidades de classe, às instituições de ensino superior, às sociedades civis e organizadas, ao poder público e ao público em geral;

Considerando o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo dispõe que o arquiteto e urbanista, nas relações com seus contratantes, deve exercer suas atividades profissionais de maneira consciente, competente, imparcial e sem preconceitos, com habilidade, atenção e diligência, respeitando as leis, os contratos e as normas técnicas reconhecidas que arquiteto e urbanista deve orientar sua conduta profissional e prestar serviços profissionais a seus contratantes em conformidade com os princípios éticos e morais do decoro, da honestidade, da imparcialidade, da lealdade, da prudência, do respeito e da tolerância (item 3.1.1 e 3.1.2 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo)

Considerando, ainda, que o arquiteto deve recusar-se a receber, sob qualquer pretexto, honorário, provento, remuneração, comissão, gratificação, vantagem, retribuição ou presente de qualquer natureza – seja na forma de consultoria, produto, mercadoria ou mão de obra – oferecidos pelos fornecedores de insumos de seus contratantes (item 3.2.16 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo);

Considerando o item 3.2.16 do Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, no sentido de que o arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber honorários, pagamentos, ou vantagens de duas partes de um mesmo contrato vigente;

Considerando como infração disciplinar imposta aos Arquitetos e Urbanistas locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, às custas de cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros (Art. 18, VI da Lei n° 12.378, de 2010);

Considerando o que dispõe o artigo 4ª do Código de Defesa do Consumidor no sentido de que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo;

Considerando serem direitos básicos do Consumidor a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações e a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços (art 6, II e IV do Código de Defesa do Consumidor) ;

Considerando a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa assegurando pelo princípio da livre concorrência, disposto no artigo 170, IV, da nossa Carta Magna;

Considerando a combate ao abuso do poder econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros disposto no Artigo 173, §4, da Constituição Federal;

Considerando a pratica desleal conhecida como “RESERVA TÉCNICA”, que trata do pagamento de valores e oferecimento de vantagens diversas pagas por fornecedores de produtos e lojistas aos profissionais atuantes da Área de Arquitetura e Urbanismos pela indicação junto a clientes/consumidores para adquirirem produtos e serviços daquele estabelecimento;

Considerando a que a “RESERVA TÉCNICA” é uma prática antiética e ilegal e feri os direitos básicos do consumidor, trazidos principalmente pelo Código de defesa do Consumidor, além de caracterizar ofensa ao princípio da livre concorrência contemplado pelo nossa CARTA MAGNA;

 Considerando, ainda, que a empresa XXXXXXX realiza o programa “XXXXXXX”, voltado ao pagamento de valores e oferecimento de vantagens (viagens) diversas aos arquitetos e urbanistas, qual seja a denominada “Reserva Técnica”.

Resolve NOTIFICAR a empresa XXXXXXXX, para:

1) Promover a imediata suspensão do “Programa XXXXXX”, visto que, fere o Código de defesa do Consumidor, a Constituição Federal, a Lei n° 12.378, de 2010 e o Código de Ética e Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo;

2) Enviar à este Conselho, a relação dos arquitetos e urbanistas beneficiados pelo “XXXXXXXXX”, bem como os critérios da “premiação”, em no máximo 10 (dez) dias;

O descumprimento da presente recomendação poderá ensejar medidas administrativas e judiciais cabíveis para forçar sua observância, sem prejuízo de responsabilização administrativa, cível e penal, conforme o caso.

__________________________________________
Coordenador da CED/AL
Maceió-AL, 28 de Março de 2017.
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	Sim
	Não
	Abstenção
	Ausência
	

	Hermes Teixeira Campelo​​ (coordenador)
	X
	
	
	
	

	Daniel de Gouvêa Lemos
	X
	
	
	
	

	Edgar F.do Nascimento Filho
	X
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